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PARECER PGFN/PGA/N9- 354 /2001 

Lei de Responsabilidade Fiscal. Fundamento 

constitucional. Operações de crédito. O 

alcance do art. 32. Competência do Senado 

Federal. Os1imites do art. 30. As exigências 

do art.- 32.Anaplicabilidade às empresas 

estatais _não dependentes. Ratificação de 

manifestação anterior desta Procuradoria-

Geral. 

Senhor Procurador-Geral, 

No Parecer PGFN/CAF n2  182112000, esta Procuradoria-Geral concluiu 

que, não obstante a literalidade do art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal, ele se 

aplica tão-somente às operações de crédito das pessoas políticas, seus fundos, suas 
NEM. 	

autarquias, suas fundações e suas empresas estatais dependentes. 

2. Esta interpretação tem suscitado dúvidas, notadamente no Banco 

Central do Brasil, entidade a quem, por portaria ministerial, foi delegada a 

competência para verificar o atendimento dos limites e condições para as operações 

de crédito dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e entidades vinculadas, 

sem, no entanto, abranger, essa delegação, as empresas estatais não dependentes. 

3. A fim de esclarecer a questão, examino neste parecer, com bastante 

vagar, a matéria. 
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4. O art. 163, da Constituição, atribui à lei- complementar a regulação de 

diversas matérias ligadas às finanças públicas, dentre elas a de dispor sobre dívida 

pública externa e interna dos entes políticos e das entidades integrantes da 

respectiva administração pública. 

5. Portanto, poderia a legislador complementar regular sobre operações 

de crédito de toda a administração pública. 

6. A questão que se coloca é se assim a fez. 

7. No exercício parcial l2  daquela atribuição, foi expedida a Lei 

Complementar ng 101, de 2000- (a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal, 

doravante referida pela sigla LRF), que em seu art. 32, atribui ao Ministério da 

Fazenda o encargo de verificar o atendimento dos limites e condições para as 

operações de crédito da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 

das entidades por eles controlados direta e indiretamente. 

8. Em entendimento literal, o comando é abrangente: todo o setor público 

estaria a ele subordinado. 

1  A Lei Complementar /1 .2  101 não trata de operações de câmbio de entes 

públicos nem da fiscalização das instituições financeiras, embora tais 

matérias pudessem ser por ela reguladas, conforme incisos V e VI do 

referido art. 163. 
2 A Lei de Responsabilidade Fiscal regulou, também parcialmente, a art. 165, 

§ 92-, da Constituição, ao dispor sobre a lei de diretrizes orçamentárias e 

a lei orçamentária anual, sem esgotar a autorização constitucional. 
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9. Exegese bem diferente exsurge se utilizarmos os métodos sistemático e 

integrador de interpretação 3 . 

10. A LRF traz, em seu art. 22, a informação de que ela obriga os entes da 

Federação e, mais adiante, estabelece o que são esses entes: a pessoa política e 

suas autarquias, fundos 4, fundações e entidades estatais dependentes. 

11. Assim, há, sob a ótica da literalidade, conflito entre este dispositivo e o 
-••■.■• 

antes mencionado art. 32, já que aquele açambarcaria conjunto maior. 

12. Para tentar esclarecer a dúvida,  recorro aos demais dispositivos da 

LRF. 

13. Em primeiro lugar, examino o próprio caput do art. 32. Quais são os 

limites e condições de que trata a regra? 

14. Quanto aos limites, remeto-me à Seção II da LRF, denominada "Dos 

Limites da Dívida Pública e das Operações de Crédito", composta de apenas um 
1••=11. 

artigo, o de n2  30. Este artigo, por sua vez, determina ao Presidente da República 

que, no prazo de 90 dias da publicação da lei, encaminhe: 

3 Para a finalidade desse estudo, sistemática é a interpretação do 

dispositivo em face das demais normas da lei, enquanto que integradora é a 

leitura com atenção às demais leis vigentes. 

4  Absolutamente desnecessária a referência eis que fundos não têm 

personalidade jurídica, sendo, isto sim, massa de recursos com destinação 

específica. Deve-se reconhecer, aqui, que há instituições, de natureza 

autárquica, denominadas de fundos (e.g., o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento). 
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a)ao Senado Federal, proposta de limites para a dívida consolidada da 

União, dos Estados e dos Municípios, nos termos do inciso VI do art. 52 

da Constituição, bem como de limites e condições relativos aos incisos 

VII, VIII e IX do mesmo artigo; 

b)ao Congresso Nacional, projeto de lei estabelecendo limites para a 

dívida mobiliária federal, nos termos do inciso XIV do art. 48 da 

Constituição. 

15. Os parágrafos do art. 30 estabelecem regras para os limites- e a 

periodicidade de verificação deles, além de regra específica para precatórios não 

pagos no ano de sua inclusão no orçamento. 

16. Não trazendo a LRF outros limites, esses constantes do art. 30 são os 

limites a que se refere-o capuf do art. 32. 

17. Por outro lado, examinando-se os incisos do art. 52 da Constituição, 

tem-se que não detém aquela Casa Legislativa- competência para dispor sobre 

ler 

	

	operações de crédito de todas as entidades integrantes da administração pública, 

mas somente de algumas_ Com efeitos, diz a Lei Maior: 

"M. 52. Compete privativamente ao Sanada Federal: 

VI! — dispor sobre limites globais e condições para as operações de 

crédito externo e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

5 Desnecessária aqui a referência aos demais incisos do artigo 

constitucional, eis que não cuidam da administração indireta. 
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dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas 

pelo poder público federar 

18. Portanto, não tem o Senado Federal competência para estabelecer 

limites para as operações de crédito das entidades intearantes da administração 

indireta de Estados e Municípios, com exceção das autarquias. 

19. Aliás, regulando a matéria, encontra-se em vigor a Resolução n 2  78, de 

1998, na qual o Senado Federal dispõe sobre as operações de crédito dos entes 

políticos e de suas autarquias e fundações6, nada dispondo sobre todas as demais 

entidades controladas direta ou indiretamente. 

20. Dessa forma, é de se concluir que, quanto aos limites, não os há, por 

ausência na lei e por incompetência do Senado Federal a respeito, para toda a 

administração pública, mas tão-somente para (a) a União e todas as suas entidades 

controladas — art. 52, VII, (b) os Estados, Municípios e suas autarquias e fundações — 

idem, e (c) se estabelecidos dessa forma pelo Senado, também para as empresas 

estatais dependentes estaduais e municipais, a teor do art. 3 2, b, da LRF7. 

21. Passo agora a examinar as condições para as operações de crédito. 

São elas enumeradas no § 1 2  do art. 32, conforme segue, analisadas uma a uma: 

6  Este acréscimo, embora nunca tenha sido contestado, parece ir além do que 

autoriza a Constituição. 
7 Admito que se o Senado Federal estabelecer limites para as operações de 

crédito de Estados e Municípios adotando o conceito amplo que deu a essas 

pessoas políticas a LRF, há possibilidade de questionamento jurídico, 

baseado em extrapolação da competência atribuída pelo art. 52, VI, da 

Constituição. 
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— existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no 

texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica; 

22. 	Embora o art. 165, § 52, da Constituição-, disponha que- a lei 

orçamentária anual compreenderá (a) o orçamento fiscal referente aos Poderes da 

União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, (0) o 

orçamento de investimentos das empresas em que a União, direta ou indiretamente, 

detenha a maioria do capital social com direito a voto e (c) o orçamento da 

seguridade social, abrangendo todos os órgãos e entidades a ela vinculados, da 

administração direta ou indireta, de há muito que as Leis de Diretrizes 

Orçamentárias, inclusive a de n° 9.995, de 25 de julho de 20008, abrangem conjunto 

menor, in verbis: 

'Art. 6 Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a 

programação dos Poderes da União, seus fundos, órgãos, autarquias, 

inclusive especiais, e fundações instituídas e mentidas pelo Poder 

Público, bem como das empresas públicas, sociedades de economia 

mista e demais entidades em que a União, direta ou indiretamente, 

detenha a maioria do capital social com direito a voto e que dela 

recebam recursos do Tesouro Nacional,  devendo a correspondente 

execução orçamentária e financeira ser registrada na modalidade total 

no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 

— Siafi. 

Parágrafo único. EXCIllefrl-se do -disposto neste artigo as empresas que 

recebam recursos da União apenas sob a forma de: 

8 Já na vigência, portanto, da LRF. 
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I — participação acionária; 

II— pagamenta pelo forrtecímentrydetens -e- peia-  prestaçãcrde-sendços; 

III— pagamento de empréstimos e financiamentos concedidos; e 

IV — transferência -  para-  apficaçák rem-  programas-  de-  financiamento\ nos 

termos do disposto nos arts. 159, inciso I, alínea 'c', e 239, § 1 2, da 

Constituição(gcifei) 

Ou seja, com alguma variação, a IDO-  aclototr a unicidade -  orçamentária 

apenas para a União, seus fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 

dependentes; em-  si metria-  com r o-conceito-  amptcr de-  ente - da -Federação -  adotado k  pela 

LRF. 

24. A Constituição; -  no- § kr- dcrart: f65 -, estabelece-  que- aa- lei-orçamentária 

anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, 

não se incluindo na proibição-a-  autorizaçác* 	a- contratação-de-operaçõas de 

crédito". 

25. Parece claro que as operações - de créditcra-que-  se- refere-a- cfrspoitivo 

constitucional são aquelas que impactam as receitas e, eventualmente, se houver 

delas alguma amortização no exercício, as despesas constantes da lei orçamentária. 

2Er. 	Como a- LDO-, que-orienta- a-elaboração-da- lei- orçamentária 

determina que o orçamento inclua apenas -  a -  programaçãw . da-- Untão-  e- de- mus 

9 Texto e número de artigo idênticos ao da LDO anterior. 

Constituição, art. 165, § 2±. 
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fundos-  autarquias, fundações-  e-  estatais dependentes; somente -  as-  opeíaçãe de 

crédito dessas entidades poderiam ser autorizadas na lei orçamentária anual. 

27: 	De5bd forma, não-  é-  Lurnpd 	ive com r as-  normas-  orçamentárias-  pelo 

menos no plano federal, a exigência de autorização na lei orçamentária ou em seus 

créditos- adicionai& 1  para-a- contratação- de operações- de- crédito-por- integrantes da 

administração indireta outros que aqueles já referidos na LRF e na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. 

28. Menos ainda aplicável a exigência de lei especifica, notadamente à luz 

do ombreamento às empresas privadas, quanto a seus direitos e obrigações, que a 

Constituição deu às empresas públicas e sociedades de economia-mista 12 . 

29. Como se não-  bastasse, leitura-  a contrarirr senstr do-  §6 do-  art:. 1:1  da 

LRF leva ao entendimento de que não devem integrar a lei orçamentária da União as 

receitas-  e-despesas-das empresas - controladas. 

30. Com efeito, tal dispositivo comanda a integração, no orçamento da 

União, como sua despesa, das despesas -  do- Banccr Centrai- do- Brasil-  com-  custeio e 

investimentos. A conclusão é inafastável: de ordinário, as despesas das entidades 

vinculadas não• integrarrro-orçamento-da-UrOão. 

II — inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos 

provenientes-  dá-  operação; exceto-  nt:r casa de-  operações,  por 

antecipação de receita; 

Que nada mais são do que alterações à lei orçamentária, integrandoTa a 

partir de sua publicação. 
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3t. 	Mutatis-  mutandis-,-  apiica-se -  aqui-  a-  argumentação-  apresentada-  quanto 

ao inciso anterior. 

Ilt — observância-dos limites- e- condições-fixados-  pelo-Senado-Federal; 

32. 	Como já dito anteriormente, não detém o Senado Federal competência 

para estabelecer limites e condições para- as operações de • crédito de -  entidades 

estaduais e municipais outros que os entes políticos e suas autarquias. Quanto à 

administração federal -, a competência da-  Casa Legislativa a respeito abrange -  todas 

as entidades. 

IV — autorização específica do Senado -  Federal, quando se tratar de 

operação de crédito externo; 

33. 	Nesse ponto específico, "a competência do Senado Federal, nos termos 

do art. 52, V, da Constituição, se limita às operações de crédito externo das pessoas 

políticas. 

V — atendimento do disposto no inciso do-  art: 167 da Constituição; 

34. 	Segundo o mencionado dispositivo constitucional, é vedada "a 

realização de operações de crédito que excedam -  as despesas "de capital, 

ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com 

finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo-por maioria absoluta." 

35. 	Esse comando traz a chamada "regra de ouro", que pretende coibir o 

financiamento, via operação de crédito, de despesas correntes. É matéria 

12 Constituição, art. 173, II. 

cã;p=--; 
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orçamentária-, ou-seja, "o-limite- das operações de -  crédito- é -  o-  montante-das-despesas 

de capital previsto na lei orçamentária anual. Aqui, além de as controladas não 

dependentes não integrarem -  o - orçamento, como visto-antes, cabe-o comentário de 

que a contabilidade empresarial, que é utilizada pelas sociedades de economia 

mista" e empresas- públicas, não_ apresenta_ a_ dicotomia, própria_ da_ administração 

pública, entre despesas de capital e_despesas correntes'''. 

36: 	Aliás, admitir-se que a- "regra- de ouro" alcança - as estatais. não 

dependentes levaria a uma situação no mínimo esdrúxula: a administração direta, 

pela exceção constante do art. 167;  11-1-, pode; presente autorização- orçamentária 

excepcional, realizar operações de crédito além do montante das despesas de 

capital. Às estatais não dependentes, por não serem, de modo algum, objeto de 

legislação orçamentária, o impedimento seria absoluto! 

37. Por outro lado, corno- as receitas- e despesas das- controladas, não 

dependentes não integram o orçamento do ente político, não há como onerar o limite 

de operações de crédito deste com as operações daquelas. 

■■■ 	

VI — observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei 

Complementar. 

38. As restrições estão espalhadas no-texto legal. Examino-as a seguir. 

13 Se sociedade anônima, obrigatoriamente, por força da Lei 	6.404. 
14 Tais conceitos, na verdade, não são contábeis, mas orçamentários. 

Exemplificando: a compra de um imóvel à vista, não impacta contas de 

despesa, mas duas contas do ativo: caixa e permanente. Sob a ótica 

orçamentária, é despesa de capital. 
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39. A primeira delas, que é, na verdade, uma vedação, se encontra no art. 

23, que dispõe que a não observância dos critérios e prazos para a redução da 

despesa com pessoal leva à proibição da realização de operações de crédito, 

ressalvadas as de refinanciamento da dívida mobiliária ou destinadas à redução das 

despesas com pessoal. Como não há limite às despesas com pessoal na 

administração indireta, a ela não se aplica esta vedação. 

40. A seguir, outra proibição, constante do -  art. 31, vinculada ao excesso do 

limite para a dívida consolidada de um ente da Federação. Não eliminado o excesso, 

na forma e prazo lá estabelecidos, a ente da Federação ficará proibido -, até a 

regularização, de realizar operação de crédito, ressalvado o refinanciamento do 

principal da dívida mobiliária. Como as controladas não dependentes não integram o 

conceito amplo de ente da Federação constante da LRF, a elas igualmente não se 

aplica esta restrição. 

41. O art. 35 traz vedação que atinge a toda a administração pública, ao 

proibir a realização de operação de crédito entre um ente da Federação e outro, 

neste último incluída toda a administração indireta. Como ao Ministério da Fazenda 

IV compete verificar o atendimento dos limites e condições para a realização de tais 

operações pelos-  entes-  da Federação, estes, coma um dos partícipes da eventual 

operação vedada dependem da verificação ministerial para a concretização da 

operação. Assim sendo, despiciendo controlar a observância desta norma pelo lado 

da controlada não dependente. 

42. O mesmo raciocínio se aplica (a) à exceção constante do §1 2  da art. 35 

em relação às operações entre instituição financeira de um ente e outro ente e (b) à 

vedação, mencionada na § 22-  do mesmo artigo, de operações ente instituição 

financeira estatal e seu controlador. Verifica-se a infringência pelo tomador, o ente da 

Federação. 
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43. Pelo art. 37, são equiparadas a operação de crédito e estão vedadas: 

(a) a "captação de recursos a titulo de antecipação de receita de tributo ou 

contribuição...", (b) o "recebimento antecipado de valores de empresa em que o 

Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social com 

direito a voto, salvo lucros ou dividendos...", (c) a "assunção direta de compromisso, 

confissão de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor de bens, 

mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de crédito, não 

se aplicando esta vedação a empresas estatais dependentes," e (d) a "assunção de 

obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a 

posteriori de bens e serviços". 

44. Tais vedações não se aplicam às empresas controladas, mas ao Poder 

Público, ao ente político. Seguindo as alíneas, só tem titularidade para instituir tributo 

ou contribuição a pessoa política ou suas autarquias. Em seguida, o que se veda é o 

recebimento, não o pagamento. Logo, a proibição tem como destinatário o 

controlador. A alínea c, de redação confusa, ao excetuar as estatais dependentes 

sinaliza no sentido de que o destinatário, também aqui, é o ente político. Finalmente, 

a última alínea, vinculada a orçamento, restringe o alcance às pessoas incluídas na 

lei orçamentária anual do ente político. 

45. O art. 38 traz as condições para as operações de crédito por 

antecipação de receita orçamentária. Operação típica de ente político, essas 

condições não se aplicam à administração indireta. 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

46. O art. 40 cuida das regras para a concessão de garantias pelos entes, 

submetendo-a às normas do art. 32 e, quanto à União, também aos limites e 

condições estabelecidos pelo Senado Federa1 15. 

47. O § 62  do art. 40 traz regra proibitiva, vedando a todas as entidades 

integrantes da administração indireta a concessão de garantias, exceção feita, no § 

72  do mesmo artigo, às garantias prestadas (a) pelas instituições financeiras às 

empresas nacionais e (b) por controlada a suas subsidiárias e controladas. Como é 

regra proibitiva absoluta, não há nada a ser examinado pelo Ministério da Fazenda. 

48. A exceção referida na alínea a do articulo anterior é inteiramente sem 

sentido, eis que o § 82  do art. 40 diz textualmente que "excetua-se do disposto neste 

artigo a garantia prestada por instituições financeiras estatais, que se submeterão às 

normas aplicáveis às instituições financeiras privadas, de acordo com a legislação 

pertinente". Se não se aplica o artigo inteiro, por óbvio não se aplicam nem a 

vedação do § 6'2, nem a exceção do § 72 ! 

49. O último parágrafo deste artigo determina que ente da Federação que 

tiver divida honrada pela União ou por Estado, em razão de garantia prestada, ficará 

impedido de ter acesso a novos créditos até à liquidação da divida. Novamente, 

restrição não incidente sobre a administração indireta. 

50. Na Seção relativa aos Restos a Pagar, composta unicamente do art. 42, 

encontra-se a vedação a que titular de Poder ou órgão contraia, nos últimos oito 

15 A explicação para somente a União estar submetida adicionalmente às 

determinações do Senado Federal é encontrada no art. 52, VIII, da 

Constituição, que dá à Casa Legislativa competência apenas para cuidar de 

garantias concedidas pela União, nada havendo quanto às garantias prestadas 

pelas demais entes da Federação. 
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meses de mandato, obrigação de despesa que não possa ser cumprida inteiramente 

no seu mandato ou que, havendo parcelas para o exercício seguinte, não haja 

disponibilidade de caixa suficiente para o pagamento. Claro, apenas a administração 

pública strictu sensu é destinatária da norma. 

51. Por fim, o § 2°- do art. 51, combinado com o § 2 9  do art. 52 e com o § 30 

do art. 53 impede, até que a situação esteja regularizada, que os entes da Federação 

recebam transferências voluntárias e contratem operações de crédito se, nos prazos 

previstos, (a) deixar a União de publicar a consolidação nacional das contas, (b) 

deixarem Estados e Municípios de enviarem suas contas ao Poder Executivo da 

União, ou (c) não publicarem os Poderes Públicos e o Ministério Público o Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal. Mais uma vez, 

regra não destinada à administração indireta. 

52. De todo o exposto até aqui, resta daro não haver limites e condições 

aplicáveis às entidades integrantes da administração pública, outras que aquelas 

incluídas no conceito amplo de ente da Federação constante da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, com a grande exceção das empresas controladas pela 

União, cujos limites e condições a serem verificados são exclusivamente aqueles 

fixados pelo Senado Federal, no exercício da competência a ele atribuída pelo art. 

52, VII, da Constituição, não lhes havendo a LRF imposto qualquer outra restrição. 

53. Voltarei às estatais federais não dependentes mais adiante. 

54. Passo, agora, a examinar a questão sob outra ótica, a das normas 

incidentes sobre as operações realizadas em desacordo com a LRF. 
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55. Segundo o art. 33 da Lei Complementar, a "instituição financeira que 

contratar operação de crédito com ente da Federação..,  deverá exigir comprovação 

de que a operação atende às condições e limites estabelecidos". 

56. Portanto, nas contratações com todas as estatais não dependentes, 

incluídas as federais, não há a obrigação de a instituição financeira exigir tal 

comprovação. 

57. O § 1 2  do art. 33 diz que a operação realizada com infração do disposto 

na LRF será considerada nula, procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a 

devolução do principal, vedados o pagamento de juros e demais encargos 

financeiros. Sendo parágrafo, esta disposição se refere apenas às operações 

referidas no caput do artigo, ou seja, às operações financeiras dos entes da 

Federação. 

58. Mesmo que se quisesse admitir que o legislador cometeu uma atecnia e 

que o parágrafo teria vida autônoma, isto é, que alcançaria as operações de crédito 

de toda a administração pública, a leitura dos demais parágrafos do mesmo artigo 

deixa patente que o dispositivo inteiro somente incide sobre as contratações dos 

entes da Federação. 

59. De fato, o § 22  do art. 33 cuida de como se procede à devolução dos 

recursos, em caso de operação de crédito considerada nula, se não realizada no 

mesmo exercício. E aí, determina a consignação de reserva específica na lei 

orçamentária, algo estranho às estatais não dependentes. 

1  Imediatamente seguinte, portanto, ao que determina ao Ministério da 

Fazenda a verificação dos limites e condições para a contratação das 

operações de crédito. Ademais, compõe a subseção que cuida da "Contratação" 

das operações de crédito. 

AM. 
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60. O § 32  sujeita o tomador à vedação de realização de novas operações 

de crédito enquanto não cancelada ou amortizada a operação nula ou constituída a 

respectiva reserva na lei orçamentária. Tratando de lei orçamentária, a destinatário, 

também aqui, é somente o ente da Federação. 

61. Finalmente, o § 42  estende a obrigatoriedade de constituição de reserva 

para o excesso observado quanto à "regra de ouro". Novamente, nada a ver com 

estatais não dependentes. 

62. Lendo conjuntamente os arts. 32 e 33, um cuidando dos limites e 

condições para as operações de crédito, outro tratando da nulidade - e seus efeitos - 

das operações em infração à lei, chego à conclusão de que também as estatais 

federais não dependentes — que, como visto anteriormente, somente estão sujeitas 

aos limites e condições estabelecidos pelo senado Federal - não estão sujeitas ao 

regramento da LRF, em suas operações de crédito. 

63. Isto porque não há sentida lógico jurídico em entender-se que-  a LRF 

criou uma norma que, dependendo do ator, sanciona ou não uma conduta. Em 

outras palavras, se o ente da Federação infringir as normas da lei quanta às 

operações de crédito, ela será considerada nula; se a operação for de estatal não 

dependente, silente é a lei quanto aos -  efeitos da irregularidade. 

64. Veja-se a lei por inteiro e a conclusão de quem é seu objeto fica ainda 

mais cristalina. A que se destina a Lei Complementar n 2  101, de 2000? A obrigar à 

responsabilidade na gestão fiscal. E para esse objetivo, tentou criar um conjunto 

abrangente, partindo da elaboração da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 

orçamentária anual, seguindo pela execução do orçamento, pelas regras para receita 

e despesa públicas (tratando especificamente a despesa com pessoal, refletindo a 

CfO's 
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preocupação do- legislador constitucional, expressa no art. 169 da Carta Magna) e 

cuidando das operações de crédito e da gestão do patrimônio público. 

65. Para propiciar um controle-eficiente sobre a obediência a essas normas, 

traz a lei a seguir regras quanto à transparência, o controle e a fiscalização. E quem 

são os obrigados à transparência? Os entes de Federação e seus agentes (chefes 

de Poderes e de órgãos estatais). Quem presta contas? Os Chefes de Poderes e do 

Ministério Público. Onde a obrigação, por força da LRF, para os dirigentes de 

estatais não dependentes ou mesmo para os chefes dos Executivos quanto às 

operações dessas empresas? 

66. Não tem sentido, do ponto de vista sistêmico, submeter-se as 

operações de crédito das controladas não dependentes aos ditames da LRF, sem 

que elas se sujeitem aos mecanismos de controle na lei estabelecidos. 

67. Cabe, ainda, destacar que não é tênue a linha divisória, do ponto de 

vista legislativo, entre estatais dependentes ou não dependentes. Pela contrário, a 

distinção é expressamente legal: havendo previsão orçamentária de transferência de 

recursos do ente da Federação para a empresa, é estatal dependente; não o 

havendo, não o é. 

68. Finalmente, deixo claro que este parecer não afirma que a LRF não 

atinge as empresas estatais não dependentes. Há esparsas regras na 

multimencionada lei complementar que obrigam estas empresas 17. Restringe-se esta 

manifestação ao alcance do art. 32 e sua inaplicabilidade in casu. 

17 E.g., arts . 40, §§6, 79- e 8 12, I, e 47. 





PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 22  de 

fevereiro de 2001. 

dElmfr CMartini Bastos 
Progrador-Geral da Fazenda Nacional 

a h 
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69. 	De todo o • exposto, ratificando a manifestação anterior desta 

Procuradoria-Geral, consubstanciada no Parecer PGFN/CAF n 2  1821/2000, entendo 

ser inaplicável o art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal às estatais não 

dependentes, não cabendo ao Ministério da Fazenda, em conseqüência, por forca da 

LRF, a verificação de quaisquer limites e condições nas operações de crédito dessas 

entidades. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 19 de 

fevereiro de 2001. 

Ca•ia. ediaaarbiar'it.; g-Á:liam:adro 
Procurador - asrai 

PfioseMorla- Garai et e asroxce PosesIonat 

De acordo. À consideração do Senhor Ministro da Fazenda. 
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DESPACHO DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

Despacho: Aprovo o Parecer PGFN/PG Na 354/2001, de 22 de fevereiro de 2001, sobre o 

alcance do art. 32 da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). Fundamento constitucional. Operações de crédito. 

Competência do Senado Federal. Os limites do art. 30. As exigências do art. 32. 

Inaplicabilidade às empresas estatais não dependentes. 

Publique-se o Parecer em referência. 

r 	DUARDO 

Brasília, 30 de março de 2001. 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 
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DEDIP — CONSULTA — LEI COMPLEMENTAR 
101/2000 — FIXAÇÃO DE PROCEDIMENTO PARA 
AQUELA UNIDADE EM FACE DA INTELIGÊNCIA 
DO ART. 32— CONSIDERAÇÕES. 

Senhor Consultor, 

ASSUNTO 

O Sr. Chefe do Departamento da Dívida Pública do Banco Central do Brasil, por meio 
do expediente DEDIP/GABIN-2000/278, de 01.09.2000, solicitou o pronunciamento da 
Secretaria do Tesouro Nacional acerca da interpretação do art. 32 da Lei Complementar n° 
101, de 04 de maio de 2000, no que tange à necessidade de análise dos limites e condições de 
endividamento das empresas públicas e sociedades de economia mista. 

2. Em resposta ao expediente DEDEP, o Secretário-Adjunto do Tesouro 
Nacional, por meio do Oficio n° 4413, STN/COREF/DIREF, de 25 de setembro de 2000, 
encaminhou, em anexo, àquela Unidade do Banco Central, cópia do Parecer PGFN/CAF/N° 
1.821/2000, de 13.09.00, onde se encontra consignado o entendimento da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional a respeito da matéria. 

3. Eis o entendimento da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional: 

"8.  Dos dispositivos antes transcritos, bem assim do 
disposto na alínea 'b' do § 30  do art. 1°, verifica-se que a norma legal 
em exame obriga a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, compreendidas as respectivas administrações diretas, 
fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes, essas 
consideradas as empresas controladas que recebam do ente 
controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com 
pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos no último caso 
aqueles provenientes de aumento de participação acionária (art. 2°, 
inciso III). 

9. 	O dispositivo legal ensejador da consulta, art. 32 da Lei 
Complementar, após atribuir a este Ministério a competência de 
verificação dos limites e condições relativos às operações de crédito 
de cada ente da Federação, "inclusive das empresas por eles 
controladas, direta ou indiretamente" estabelece expressamente os 
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quesitos que deverão ser atendidos pelos interessados na operação de 
crédito, conforme a transcrição no item 7, supra. Dessa forma, a 
norma impôs à administração pública, como não poderia deixar de 
ser, critérios objetivos para o pretendido controle de operações de 
crédito. 

10. 	Contudo, do exame daqueles quesitos, verifica-se que, 
embora o caput do artigo faça referência às empresas controladas 
direta ou indiretamente, o fato é que tais quesitos dizem respeito, tão-
somente, à administração direta, autarquias e empresas estatais 
dependentes, não havendo como aplicar-se-lhes às demais empresas. 
Justifica-se, assim, o controle sobre as empresas estatais dependentes 
ante o reflexo que o endividamento pode trazer ao ente político que as 
controle." 

4. Assim, tendo em vista o Oficio N° 4413 STN/COREF/DIREF, de 
25.09.2000 e seu anexo, o Parecer PGFN/CAF/N° 1.821/2000, às fls. 09/16, solicita o DEDIP 
a apreciação do assunto pela Procuradoria-Geral, com o propósito de se firmar procedimento 
sobre a matéria no âmbito daquele Departamento, haja vista que interpretava o art. 32 da LRF 
de modo diferente do manifestado pela PGFN (v. fls. 02). 

5. Após isso, mediante contato telefônico com o Sr. Chefe do DED1P, o 
parecerista foi informado da existência da Portaria n° 352, de 22 de setembro de 2000, 
publicada no Diário Oficial do dia 26/09/2000, que abraçou a orientação da PGFN. Essa 
portaria possui o seguinte teor: 

"O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, INTERINO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da 
Constituição Federal e tendo em vista o que dispõe os arts. 11 e 12 do 
Decreto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, resolve: 

Art. 1° Delegar ao Banco Central do Brasil, por noventa dias, a 
atribuição de verificar o cumprimento dos limites e condições relativos 
à realização de operações de crédito de interesse dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, suas respectivas autarquias, fundações e 
empresas estatais dependentes, nos termos do art. 32 da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação." 

APRECIAÇÃO 

6. Por meio do Parecer PGFN/CAF/N° 1.821/2000 encontra-se 
estabelecida a inteligência do art. 32 da LRF no âmbito do órgão delegante (Ministério da 
Fazenda). Interpretação esta, como vimos, prestigiada pela Portaria N° 352, de 22 de 

y 
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setembro, publicada no Diário Oficial do dia 26 de setembro de 2000, cabendo à entidade 
delegada (Banco Central do Brasil) cingir-se aos seus expressos termos. 

7. Em outras palavras, cumpre ao DEDIP ao analisar processos de 
empresas estatais não-dependentes ater-se apenas à verificação da observância do 
contingenciamento do crédito ao setor público, conforme o disposto nas Resoluções do 
Conselho Monetário Nacional regedoras da matéria. 

8. Contudo, pedimos vênia para discordar da orientação contida no 
Parecer PGFN/CAF/N° 1.821/2000 e consagrada pela Portaria n° 352, de 22 de setembro de 
2000 quanto à inteligência do art. 32 da LRF. 

9. Porque há. de se interpretar a lei conforme a Constituição, não nos 
parece que as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal somente obriguem quem está 
mencionado nos §§ 2° e 3 0  de seu art. 1°, dentre tais menções a da empresa estatal 
dependente, havendo, em face desse entendimento, exclusão da compulsoriedade de 
obediência a essas regras das demais empresas estatais, ou seja, das que não dependam de seu 
ente controlador. 

10.  
leciona: 

J. J. Gomes Canotilho, à página 230 de sua obra Direito Constitucional, 

"No caso de normas polissémicas ou plurisignificativas deve dar-se 
preferência à interpretação que lhe dê um sentido em conformidade 
com a Constituição." 

11. Rezam a Constituição, no art. 70, caput do art. 75, incisos I e 11 do art. 
165, inciso li do § 9° do art. 165, e a Lei de Responsabilidade Fiscal, nos §§ 2° e 3 0  do art. 1°, 
respectivamente: 

"Art. 70. 	A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial da União e das entidades da administração 
direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo 
Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de 
controle de cada Poder. 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica,  
pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
administre dinheiros, bens ou valores públicos ou pelos quais a União 
responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 
pecuniária." 

"Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que 
couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de 
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Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e 
Conselhos de Contas dos Municípios.  

"Art. 163. Lei Complementar disporá sobre: 

I — finanças públicas;  
II — dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias,  
fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público;” 

"Art. 165. 

§ 9° Cabe à Lei Complementar: 

II — estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial e 
patrimonial da administração direta e indireta, bem como condições 
para a instituição e funcionamento de fundos." 

"Art. 1° Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com 
amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 2° As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios.  

§ 3° Nas referências: 
I — à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão 
compreendidos: 
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os 

Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público;  
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações 

e empresas estatais dependentes;  

12. 	 Portanto, buscando-se harmonizar as normas constitucionais com a da 
LRF retrocitadas, a referida lei complementar possui a seguinte abrangência: sujeita-se à 
gestão fiscal responsável (conduta pautada pela legalidade, legitimidade e economicidade no 
seu agir) qualquer pessoa fisica ou jurídica, pública ou privada, que esteja obrigada a prestar 
contas por utilizar, arrecadar, guardar, gerenciar ou administrar dinheiros, bens e valores 
públicos ou pelos quais o ente da Federação responda, ou que, em nome deste, assuma 
obrigações de natureza pecuniária. 

1 3 . 	 Em verdade, o legislador complementar no intróito da LRF disse 
menos do que pretendia dizer, caso contrário estaríamos admitindo a possibilidade jurídica da 
existência de pessoas que lidem com a res publica totalmente irresponsáveis sob o aspecto 
fiscal, o que não condiz com o estatuído pelo legislador constituinte. 

„ 
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14. 	 A LRF possui essa extensividade estrutural, senão vejamos a título 
exemplificativo: 

a) pessoa fisica: art. 16, inciso II (declaração do ordenador da 
despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e 
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias); caput do 
art. 42 (É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, 
nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação 
de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, 
ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício sem que haja 
suficiente disponibilidade de caixa para este efeito); 

b) pessoa jurídica de direito público: art. 34 (O Banco Central do 
Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir de dois anos 
após a publicação desta Lei Complementar); 

c) pessoa jurídica de direito privado: caput do art. 47 (A empresa 
controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam 
objetivos e metas de desempenho, na forma da lei, disporá de 
autonomia gerencial, orçamentária e financeira, sem prejuízo do 
disposto no inciso lido § 5 0  do art. 165 da Constituição). 

15. 	 Assim, interpretando-se restritivamente a abrangência do artigo 
inaugural da LRF estar-se-á maculando o cerne da LRF, que se encontra contido no § 1° 
desse dispositivo legal, pois deixar-se-á à inteira vontade do excluído realizar ou não uma 
gestão fiscal responsável da coisa pública. 

16. 	 Daí discordarmos com o entendimento de que a empresa estatal não- 
dependente não se encontra sujeita aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

INL 

17. 	 Lembramos que se uma empresa estatal hoje é não-dependente, .... 
amanhã poderá ser dependente e vice-versa. A linha divisória entre o sucesso (independência 
econômica) e fracasso (dependência econômica), no mundo dos negócios, é bastante tênue. 
O descumprimento de obrigações financeiras, por qualquer empresa estatal, abala o crédito 
do setor público na praça, encarecendo, reflexamente, para o ente controlador o empréstimo 
que porventura queira tomar, de forma proporcional ao péssimo conceito de que goza a 
administração indireta desse ente, vez que bastante presente a possibilidade de insolvência, 
sem falar que se a empresa estatal não tiver bens suficientes para honrar os seus 
compromissos o ente controlador (membro da Federação) responde subsidiariamente pelas 
obrigações por aquela assumidas. Teleologicamente, não faz sentido a exclusão da empresa ( 
estatal não-dependente dos rigores da LRF, em especial do art. 32. 

18. 	 Reforçando esse entendimento temos o Relatório do Sr. Deputado 
Pedro Novais (Relator da matéria), que ao comentar o art. 32 não faz distinção entre 
empresas estatais ou de qualquer outra natureza, porque para o aludido parlamentar o 
fundamental é ter-se em vista que a contratação de operações de crédito é o que de fato 
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provoca alterações no endividamento do setor público. Relatório esse que foi aprovado pelos 
seus pares. Vejamos o teor do trecho que se refere ao art. 32: 

"A contratação de operações de crédito é o que de fato provoca 
alterações no endividamento do setor público. Reservamos importante 
papel ao Ministério da Fazenda, desde verificar o cumprimento de 
limites e condições, em pleitos fundamentados (art. 32) até centralizar, 
em registro eletrônico, informações atualizadas de toda a dívida 
pública interna e externa, a que o público terá amplo acesso. O ente 
interessado demonstrará que existe prévia e expressa autorização 
legal parra contratar a operação, que os recursos dela derivados estão 
incluídos na lei orçamentária, que limites e condições fixados pelo 
Senado fora-inCumpridos e, por fim, o atendimento à regra de ouro 
(art. 167, III da Constituição)." 

19. 	 A respeito da investigação da vontade do legislador concreto, trazemos 
à baila a lição de Chaim Perelman, extraída de seu livro Lógica Jurídica (p. 79), assim 
vazada: 

"VI - O argumento psicológico consiste na investigação da vontade do 
legislador concreto,  recorrendo ao exame dos trabalhos preparatórios.  

Tais investigações permitem precisar a razão da lei, reconstruindo a 
intenção do legislador, pensando no problema concreto que ele devia 
resolver, nos princípios a que se refere, nas emendas feitas ao projeto 
primitivo. Esta argumentação permite, de modo mais particular,  
refutar uma interpretação da lei que poderia ter parecido plausível na 
ausência de tais indicações. -  (Grifo nosso). 

Ali 	
20. 	 Ademais, quando a lei estabelece o gênero empresa controlada (inciso 

■■••" II do art. 2°) e nomina especificamente uma de suas espécies, qual seja, a empresa estatal 
dependente (inciso III do art. 2°), é porque aquele universo (o das controladas) é também 
constituído de empresas estatais não-dependentes, do contrário não haveria necessidade de 
explicitar a existência da dependente. Assim, nos dispositivos da LRF em que se encontra 
escrito empresa controlada (arts. 32 e 47, por exemplo) leia-se empresa estatal dependente e 
não-dependente, pois não se pode supor logicamente que o gênero se reduza a uma de suas 
espécies, vez que ou o todo (gênero) é a universalidade de seus subconjuntos (a união de cada 
uma de suas espécies) ou não é mais o todo porque fracionado. Por sua vez, quando a LRF 
quis alcançar a empresa estatal dependente ela o fez de forma tópica, pontual, citando-a 
expressamente, como no caput do art. 35. 

21. 	 Além disso, cumpre dizer que a empresa estatal não-dependente 
enquadra-se, no que couber, aos quesitos do § 1° do art. 32, como a sujeição à lei 
orçamentária (por força do art. 165, § 5°, da Constituição, o orçamento de investimento das 
empresas estatais integra a lei orçamentária anual, razão pela qual as contratações dessas 
empresas devem ter em mira o que foi programado) e à regra de ouro (art. 167, inciso III da 
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Constituição — proibição de realização de operações de créditos que excedam o montante das 
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais 
com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta), bem assim 
atendimento do fixado pelo Senado em matéria financeira e observância das restrições 
estabelecidas na própria LRF. 

22. A inteligência do art. 32 da LRF que se impõe é a de que o legislador 
pretendeu que a Administração Pública e as empresas controladas (estatais dependentes e 
não-dependentes) implantassem, como rotina, um sistema de avaliação de custo-beneficio 
(caput) das operações de crédito, devendo estas verificarem-se em conformidade com os 
requisitos de lei (§ 1°). 

CONCLUSÃO 

23. Embora, como vimos, no nosso entendimento, a empresa estatal não-
dependente também seja alcançada pelo art. 32 da LRF, o DEM) deverá, no seu atuar, 
cingir-se aos expressos termos da retromencionada portaria, cabendo apenas quanto aos 
processos que envolvam aquela espécie de controlada analisá-los sob a ótica do limite de 
contingenciamento do crédito ao setor público. 

É como elevo o assunto à consideração de V. Sa. 

PROCURADORIA-GERAL 
Procuradoria da Área Bancária e Dívida Pública - PRBAD 

MVSMIcas 	 6.820.620-8 Marcas linicius Saraiva Matos 
28.10.2000 	 OAB/PI 2.326-92 

Procurador 

De acordo. Ao Sr. Subprocurador-Geral. 

PROCURADORIA-GERAL 

Al■ 

CC/cas 
	

1.993.279-0 César Cardoso 
5.10.2000 
	

OAB/DF 5.314 
Consultor Jurídico 

De acordo. 

2. 	 É inegável que o art. 32 da LRF, ao se referir às empresas controladas 
pelos entes da Federação, direta ou indiretamente, remete-nos imediatamente ao conceito de 
controle vazado no art. 2°, inciso II, da mesma lei, qual seja: "sociedade cuja maioria do 
capital social com direito a voto pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação". 
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Empresa estatal dependente, pela definição do inciso III do mesmo artigo é espécie do gênero 
definido no item anterior, na medida em que se constitui pela "empresa controlada que 
receba do ente controlador recursos financeiros (..)" (destaquei). 

3. Temos, então, que no conceito de sociedade controlada incluem-se 
não só as empresas dependentes, como as não dependentes, sujeitas, ambas, ao comando do 
multicitado art. 32 da LRF. 

4. A explicitação, na portaria sob comento, das empresas estatais 
dependentes, no entanto, limita a atuação desta Autarquia na atividade ali delegada. Isto não 
obstante, considerando que a interpretação dada pela PGFN pode servir para outros casos, 
sugerimos a oitiva daquele órgão, presentes as ponderações deste parecer. 

Abere. 

7 
	

5. 	 Encaminhe-se ao DEDIP. 

PROCURADORIA-GER4L 

ACS/cas 
	

0.248.980-5 Adiou CrNar dos Saruos 
5.10.2000 
	

OANDF 4.131 
Subprocurador-Geral 
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DESPACHO DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

Despacho: Aprovo o Parecer PGFN/PG NP- 354/2001, de 22 de fevereiro de 2001, sobre o 

alcance do art. 32 da Lei Complementar ri2  101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). Fundamento constitucional. Operações de crédito. 

Competência do Senado Federal. Os limites do art. 30. As exigências do art. 32. 

Inaplicabilidade às empresas estatais não dependentes. 

Publique-se o Parecer em referência. 

cArn 	URRO() 

!tern Brasília, 30 de março de 2001. 

 

 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 
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■ Ma‘diJIVADO NO GA2INITE 
00 PiiNISTRO 

Avison 79 /MF 

Brasília,13 de. ;rex' o de 2001. 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Senhoria o anexo Parecer PGFN/PGA/-1\12  354, datado de 

19 de fevereiro de 2001, que ora APROVO, para conhecimento e providências que se fizerem 

necessárias. 

Atenciosamente, 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 

Ao Senhor 
ARMÉNIO FRAGA NETO 
Presidente do Banco Central do Brasil - BACEN 

smme/avl 7/13/03/01 - 14:42 

.19 
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b) Cálculo da equafização ma dias 30 de janto e 31 de dezembro de 
cada aso. relativa aos Saião Medaos Donos das Aplice0o nas 
operações de men:miem rural de que troa os incocal e II do §I1 
do ao_ 1? desta Portaria. verificados nos periodos de I? de agueiro a 
30 de junto e I de julho • 31 de dezembro. rertecovarneme: 

EQL SMDA e (I I +HT1L.Plag+4)./100)ro - [104 .39 ) 

Onde (válido para a afinem °a-  e °b° deste Anelo): 

T.11Prag_- (([ (1+(TILPs/10)))~ (1+1TILPb/103you rin 
(1,(T1 tU•y/100))mr~1 (1.(TILP) IC0) se  	 ;- 
11'100 

n - (na+nb + _ + nyanz) 

"c) Cálculo da equalicaplo amainada: -  

e 

EQA = EQL x I 11 [1+ (TJLIn/1 00) rar"s  
mal 

Legenda: 

rankS 
EQA equalização devida =doada aa6 o dia do pa- 

gememo: 
• SMDA - Saldo Médio Diário das Aplicação no período de 
equaloação: 

TJL.Paig Média geométrica das MIN do perkdo de 
equalizak, 

n Minero de dias condoo do odiado de equalização: 
• 17LPa. TH-Pb. - I7LPz - M.P's verificada ro ~do 
de equahnçãos 
• na. oh. rzy. nz  número de dias COSMOS reforma h 
várias TJLP's do perlado de eq 

ular

▪ 	

(TILP I. M.FL..L'  n") TILEM vigentes ma 
período de atualização; 

uni) - Número de diu corrido com a vi- 

• Taaa 'a de Juro de Longo Prazo ao ma. na tonna 
percentual 

(Of. El. n' 51512001) 

DESPACHO DO MINISTRO (M 
Em 33 de março de 2031 

Aprovo o Parecer PGFN/PG N° 35412031. de 22 de fevereiro 
de 2C01. sobre o alcance do ma 32 da Lei Complernentar n° 101, de 
4 de ramo de 2000 (Lei de Respaasalabdade Focal). Fundamento 
consurueorud. Operações de crédito. Comprem& do Senado Fe-
deral. Os limites do os. 30. As exigências do art. 37- Inaplicabilidade 
is empresas escoais rdo dependentes. Publique-se o Parecer em re-
ferência_ 

PEDRO SAMPAIO MALAN 

ANEXO 

PARECER 
PGFN/PGA/N° 3542C01 
Lei da Responsabilidade Fiscal. fundeamo constaucaonal. 

Operações de credito. O alcance do an_ 32. Cometerem do Senado 
Federal Os Limita do arL 30. AS cagarias do MI- 32. Lnapli-
cabihdade às empresas estatais não dependerdes Ratificação de ma-
nifestação anterior desta Pinewadoria-Geral. 

Senhor Procurador-Geod. 
No Parecer PGFN/CAF n° 182112000. esta PrceandcriaGe-

ral concluiu que. não obstante a htendidade do ais. 32 da Ler de 
Responsabdidade Fiscal, ele se aplica do-somente às operações de 
crédito das pessoas poliam, seus fundos, suas aanuconsi. suas fun-
dações e suas empresas estatal, dependeram 

2.Eria interpretação tem suscitado dúvidas. noudamente Ias 
Banco Central do Brasil enudade a quem, por portaria maumenal foi 
delegada a competência para venficer o ~danem doa 11~3 e 
condições para as operação de crédito doe Estalos. do Dizimo Fe-
deral. dos Municipios e caridades vusuladas. sem. no encango. dun-
gen essa delegação. as empresas estamo não dependeram 

3.A fira de esclarecer • questão. mama° mau pascer. com  
bastante vagar, a miam.. 

4.0 os. 163. da Compilação ambas à lei complementar • 
regulação de diversas moerias ligada às finamos olbhcart. dentre 
elas a de dispor sobre dívida ObLica enema e interna das entes 
políticos e das entidades integrante, da respeona atimonstraçio 

5 Portanto, pcdena o kegolador complementar regular obre 
operações de credito de toda a administração publica. 

6 A queria° que se coloca é se assim o fez_ 
7.No exercício parcial A Lei Complementar e 101 nina troa 

de operações de cambo de MIN púbbcoa nem da fiscalização das 
ussUllndes financeiro. embaça tais moerias pudessem ser por ela 
regulado. conforme Incisos V e Vi do referido arL 163. A Lei de 
Responsabilidade Fiscal regulou. untam poncialmence. o ara 165. § 
9°. da Consumição. ao doçor sobre a lei de dr:orara orçamentánas 
e ulei orçamernária anual, sem esgotar a autorização conoinicional. 
daquela atribuição. loa expedida a Lis Oamplemenur n° 101, de 2033 
(a chamada Lei de Responsabdidade Fiscal, doravante referida pela 
sigla LRF), que an seu art. 32. ainbul as Ministério da Fazenda o 
encargo de ',enfiem o arendimemo dos tones e condição para as 
operações de aedo da Liai°. dos Estado do Dreno Federal. dos 
Mtuuclpica e das entidades por eles conirolado direta e indireta-
mem& 

8E0i ementmento literal, o comando á alrangense: rodo o 
setor público oura a ele subordinado. 	 . 

9.Ezegese bem difere= emarge se aufiramos o mescdoe 
unes:DM= e mlegnador de interpretação Para a finalidade desse es-
tudo, sisiernatica é interpreução do chsportivo em face das demao 
normas da ler. enquanto que integradora é a leitura com atenção as 
demais leis vigentes.. 

10A LRF trez, em seu art. 2°. e informação de que ela 
obriga os emes da Federação e. rua adente, estabelece o que são 
esses entes: a pessoa marca e suas anarquia. fundos Absolutamente 
desrecessaria a referencie eis que fundos não tem personalidade ;a-
ndo& sendo, isto sim, massa de recursos com denmação especifica 
Deve.se reconhecer. aqui, que hã insunações. de romana autárquica. 
denominadas de fundos (e.g.. o Fundo Nacional de Desenvolvimen-
to). fundações e emidades esmos dependentes. 

11.Assini. há. sob a Laica da lateralidade. conflito entre este 
dispeisitivo e o ama mencionado os. 32. já que aquele açambarcaria 
conjunto maior. 

12.Para tenra esclarecer a dúvida- marro ans domas dis-
puma da LRE 

13.Em premam lugar, moiro o premo° capar do ara 32. 
Quem são os Irmos a condições de que troa • regra? 

14.Quamo ao Manes, remeto-me à Seção 11 da LRF. de-
smamada °Doe Liames da Dívida Publica e dam Operações de CM-
dna". compram de apeou um migo, o de n• 30. Ene rua par ora 
vez, determina ao Preá:lane da Repablies que. no prazo de 90 dias 
da publicação da lei. emarambr 

anio Senado Federal, proceda de lama para a divida con-
solidada da Unido. doe Estados e dos hfirucipara. no termos do 
inciso VI do art 52 da Consutução tem como de Immo e con-
dições relativos aos asnos VIL VIII e IX do amimo artigo; 

b)ao Congrego Nacional prOJelD de lei estatelecendo la-
mas para a dívida mobiliária federal, ros temam do bolso XIV do 
KL 48 da Coostimição. 

15.0s parágrafo do arr. 30 estabelecem regro para o h-
mites e a periodicidade de verificação deles. além de regra apedrara 
para promano ido pagai mo aro de sua fabulo no caçameno. 

16.,Não trazendo a LRF moco limos. ruo cantas do 
ais. 30 sio o limos a roe se refere o capas do Et 32. 

I7Por amo lado. ominando-se os maca do ara 52 da 
Conanamio. testa-ae que não detem aquela Casa Legislas' =a-
pedrem para dispor sobre operagea de crédain de cedo entidades 
magra= da adiumanuro pública. mas mane= de algemas Com 
efe:b Donceessária uai refenbsia aos danais inclua do artigo 
constitucional eis que nau cuidam da Ominarei:to adieta- da a 
Lea Muco 

-Arr. 52. Compele privativameme ao Senado Federal: 
---.-.------. 
VII- dopo obre limitem globos e cordipSes para as ope-

rações de cardiso clamas. morno da Unia>. doa Estados. do Detrito 
Federal e dos Munelpos. de suas autarquias e decaem enodado 
controlado pelo poder pablico federal:" 

18.Pcruno, não toa o Senado Federal competetria para 
estabelecer lànito para o operações de inédito das entidades in-
tegrares da administração indireta de Estados e Municlpias. com  
exceção das autarquias.. 

19Alad. 'cadeado. • meiam encontra-se an vigor a Re-
solução a° 713. de 1998. na.qual o Unido Federal dispõe sobre o 
operações de crédao dos ente políticos e de suas aulaMplula e Un-
dações Ene acréseano. matosa nora tenha sido taintesiado, parece ir 
aléns do qui ama= a Consumição- ioda despado mar alias o 
demita anafado corooklu dana ou inchretameme. 

20Deasa fomo. é de se cocho que. quanto oca broma não 
o ha, par ansehria na lei é par mcompetencia do Senado Feeleml a 
respeito. para roda • administração Oblies. mas ulo-somenie para (a) 
a União e iodar m sem entidades controlam - ara 52. VII, (b) o. 
Estados. Municípios er mo marcianas e Med/0a - idem e (c) o 
estabelecidos dessa forma pelo Senado. mantém para o empoas 
esmos deperalemes =aduo e murucipao. a tem do ais. 3, b. da 
LRF Admire que as o Senado Federal egatelecer lima= para as 
openções de crédito de Eaudos e Municípios adotando o conceito 
amplo que deu a essas pessoas palitam a LRF. há possibilidade de 
questa:mamam jaidico. baseado em extrapolação da comotênca 
atribuída pelo ais. 52. VI. da Consumação.. 

21Passo agora a examinar as condições pari as operações de 
credo, São elas enumeradas no § 1° do Em 32. ~forme segue. 
analisada ama • 111:611:. 

- cendrem de prema e expressa anormarlo para • con-
tratado, no imo da ler caçonernárue em credoras adobam o lei 
especifica 

72Embora o os. 165, § 5', da Cmontução. disponha que a 
lei amimaram amai comprordera (a) o orçamento focal referente 
asa Pedem da União, sena fadou, órgão e enodado da admi-
nistração direta e [adirem (b) o açamem de investimentos das 
empoas em que • União. direta ou indrretamene, detenha a mansa 
do capital dormi com ditem a voo e (c) o orçamento da segundaste 
axial, abrangendo todos os órgãos e entidades • ela virculados, da 
administração dneta ou inibem de hl mono que as Leis de Discutas 
Orçamenrinza. Incluam a de n° 9.995. de 25 de julho de 2003 JÁ na 
vigencza. portanto. da LRF.. abrangem conjunto menor, in verbis: 

"An. 6° Os orçamenios focal e da segundada social com-
preenderão • programação dos Poderes da Ululo. acua fundo, órgãos, 
awamium. inclusive especiais, e fundações assumidas e manado 
pelo Poda Público, bem como das empresas publicas. sociedades de 
economia mula e danas enodado em que • União. daria ora in-
diretamene. detenha a maioria do amuai social com direito a voto e 
que dela recebam recursos do Tesouro Nacional, devendo a cor-
respondera execução orçaineralna e financeira ser registrada na mo-
delo:Lede total no Sedem Integrado de Adrumutração Enatara do 
Governo Federal - Siga 

Parágrafo dnico. Excluem-se do dispam, reste artigo as em-
presas que recebam recursos da União apenas sob • forma de: 

I - participação acionam 
II - pasmem° pelo forocunano de bens e pela prestação 

de acresças; 
III - pagamento de empreitem:a e financiamenios conce- 

didos: e 

IV - troofenhou para aplicação em programas de frua 
clamam ros termos do dispuser nos ara. 159. mciso I. alínea 'e'. e 
239. § 1°. da Constatação: Testo e nomeio de auge denuens ao da 
LIX) anterior. (grifei) 

23.0u seja, com alguma variação, a LDO adotou a unicidade 
orçameniana mono para a 1:mão. seus fundos. amargam'. fundações 
e empresas comais dependemo, em sireetna com o roncou amplo 
de ente da Federação adotado pela LRF. 

24.A Constituição. ro § 8° do et 16i o:ateime que - a ler 
orçamentária anual não conterá dispoouvo emanto à prurido da 
11:Cell■ e à fixação da despesa. não se inchando na pnabção a 
aworizaçáo para., a coraraução de operação de cridno- . 

25 Parece cloo que o operações de crédulo a que se refere o 
dispositivo constauconal do aquelas que unpacuro as nmeiCas e. 
eventualmente, se louves delas alguma inNaniZaçãO ra) exemicio. as 
despelas constantes da lei orçamentam. 

26.Conso LDO. que oneram a ebtorção da lei orçamen-
tária anual Consumição. ais. 165. § r.. doermma que o amansem 
inclua apenas a programação da L'iuão e de seus fundos. eutropnaa. 
fumlaçõea e estame dependentes. somente as operações de crédito 
demo entidades poderiam ser unarrzada na lei orçamentária 
anual 

27.Dessa forma. não é compadvel com as normas anuam-
doas, pelo maios no piamo federal. a exigência de acharcução na ler 
orçamemina ou em seus , réditos adicionam Que nada mais são do 
que alterações à lei açamem:Iria. integrado-a a partir de sua pu-
blicação para a contraução de operação de crédito par integranies 
da ~oração adua marca que 'maks já Mandos na LRF e na 
Lei de Dueinzea °somaliano. 

213.Minica nada aplicável • engema de lei especifica. no-
udamenie à luz do ocabreamemo às empresas privadas. quanto • sus 
&reboa e olsigaçõea. que a Consumição deu Li empresas públicas e 
sociedades de economia mista Consumição. arr. 173. II.. 

29.0am° e nlo bastasse. leaun a contranu sensu do § 6° da 
art. 5 da LRF leva aremeolnoerso de mie não devem integrar a ler 
orçamentária da Uma° ai recatas e despesas das empresas con-
[rolado. 

30.Can efeito, tal dispositivo comanda a inovação, to a-
çame= da (Md°. mano ma demo& das despela do Banco Ceorral 
do Brod com cosmo a inveatimensoa A conclusão é matutava: de 
ordinário. o dopam das entoado vinculadas cão mamam o or-
çamento da U1111113. 

1.1 10ChtalD CO orçamento ou em crédnos adicionais dos 
remoo provenientes da operação. exceto ma cana de operação par 
antecipação de remam 

31 Momo mutarelni. aphea-se aqui a ogumerução ore-
sanada queimo ao inciso antena 

In - observarem dos limites e condição fiados pelo Se. 
nado Federa& 

32.0amo já dia, anteriormente, não detém o Senado Federal 
coai:pelarem para estabelecer tamises e coodçies pare as operações de 
crédito de entidades conduzo e municipais outros que os ente, po-
Nuca e suas anarquias. Quanto à achnnustrção federal, a com-
pedalai da Casa Legolauva a respeito abrange todas as enodado. 

IV - autorização especifica do Senado Federal, quando se 
muar de operação de crédito externo: 

33 Nesse ponto especifico, a conspetencia do Sendo Fe-
deral, nos termos do an_ 52. V. da Consumição. se  limita is corações 
de crédito exorto das ressoas política 

V - nandu:seno do disposto no inciso til do an. 167 da 
Consumição ... 

34.Segiudo o mencionado dispasiuvo constitucional, é te. 
dada °a realização de operações de crédito que cardam as despesas 
de capital. ressalvadas as =airadas medule créditos suplemeniares 
ou especiais com finalidade precis& aprovados pelo Poder Legolauvo 
por maioria absoluta. -  

35.Esse comando ira a chamada "regra de ouro". que pre-
tende coibir o financiamento, via operação de credo, de despesas 
correntes. E magna orçamentársa, ou sem. o lume das operações de 
crédito á o moramo das despesas de capital previsto na lei or-
çananiána anual. Aqui, além de as controladas não dependemo Mo 
integrarem o orçarnenio, como vido ardes. cabe o comeniano de que 
a conialabdade empresarial que e u/Alszada pelas sociedades de eco-
nonata moia Se sociedade snauma. obogaionameme. por força da 
Lei n° 6.404. e empresas publicas. não apresenta a chemonna. omina 
da administração pública, entre despesas de capital e despesas cor-
rentes Tais conceito& na vadeie. mio são contatea, mas amerceo-
LinDa. Elemplificardo a cornpra de cem imóvel à vista, não impam 
comas de despesa, nas duas contas do novo: cama e orrnanerue. Sob 
a &Yb onornentána é dessem de capital- 

36.Aliás. admitir-se que a - regra de OUT0-  alcança o estatais 
não deperdento levaria a uma situação no ressumo esdruxula: a 
administração doei& pela exceção constante do ao_ 167. III. pode. 
reune amonzalo orçamentária excepcional realizo operações de 
crédito alem do montante das despesas de capital. As [MIAIS não 
dependemo. por não 3~111, de modo algum. objeto de amolação 
orçamentam o opediniemo sena absoluto! 

37 Por outro lado. corno as receitas e despesas das con-
troladas não dependentes são integram o orçarnemo do ente polluco, 
não há como onerar o limite de operações de crédito deste com as 
operações daquelas. 

VI - observarem das demais monções estatekcidas nesta 
Lei Complanemr. 

38 Ai restrições estão espalhadas no texto legal. Elarniro-as 
a seguir. 

39.A primeira delas, que e. na verdade, uma vedaçao, se 
encontra no arL 23. que dispõe que a nau observância dos critérios e 
prazos para • redução da despesa com pessoal leva à proibição da 
realização de operações de credito ressalvadas as de refinanciamento 
da diverte mobiliária ai destinadas à redução das despesas com pra'  
soai. Como não há limite às despesas com pessoal na adnorarraçáo 
Indireta. a ela não se aplica esta vedação. 

EQL - equalizaão devida 'eferente ao perlcdo de ema- 
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40A Breai,: Oen Meibado. ~ir do ia 31. nadada 
ao enceno do Imite pare a dívida esenolidala de um ene da Fe-
delação. Nb @Imundo o mesmo. na leme e prezo lá enetelecidos; 
o ente da Federação ficará proibido. eia a regularização. de realizar 
occeção der crédno. reunido o mfuianciamenio do principal da 
dívida mobilam Osmo as controlada do dependentes do miegram 
o =cem mapa de erne da Fe:lendo constam da LRF. • elas 
igualmente do se aplica ema rennção. 

41.0 azi_ 35 traz vedação que amiga a ioda • administrado 
panifica. ao proibir e realizado de operação de crédito entre um ente 
da Fedendo e ouso, nele domo melodia tola • adminntrição 
indireta. Como ao Medem da Fazenda ~sie verificar o nen-
denego doa Imas e comlaçoke para a redução de tais operada 
selo enes 4.. Federado. cem. como um dm partícipes de eventual 
operação vedada dependere da verificação nundenal para a cco-
creozação da operação. Asam medo. despiciendos controlar • ob-
er/Ince desta norma pelo lado da controlada do dependente. 

410 mamo raciechno se aplica (a) - à exceção constante do 
§1° do art 35 em relação ia operado' onze instituição financeira de 
um eme e outro ente e (b) à vedado. memionada ro § 2' do mesmo 
ando, de opondes ene ineumado antena ennal e seu CM-
trotador. Verifica-fie a infrmgancia pelo emalar. o eme da Fede. 
✓ede. 

43Pelo e-i_ 37. são ecrup~es a operação de crédito e estão 
vedadas. (a) a 'captado de recurso' e dedo de =empado de receia 
de tribmo ou contritaklo._°. (b) o 'recebimento antempedo de- ve-
Icem de empresa em que o Pele Pdlebeo detenha. direta ou in-
deetanseree, a moam do capital social com direito e ao= salvo 
lucno ou divdendoe-.", (e) • 'essunção diret. de =promano. COO-
fuliO de dívida no o~io mane:hada, com fornecedor de tem 
mercadorias cie ~cos. media= atando. acene ou aval de chulo de 
crédito. não ie 'pinote ena vedado a empreso mexi deçen-
dermes: e (d) • 'asuição de °bundo. Nem amontado ~em-
una. core formseedores para pagamento • ponenon de bens e ser-
viços-. 

44.Tau ,,edaçãm do se aplicam ke entesai connolelau 
nia ao Poder Público, ao eme político. Seguido as dee= e5 tem 

:A melar:dada para WIMIIII miem ou comendo e peiem mama re. 
h soas amarcpuo. Em aguda. o que Ne veda 6 o messemenes. não o 

- paganismo. Logo.. podido tem como doomalmo o ccomeledee A 
Lima e. de redação confusa, ao exceder as mame dep.:danes 
smabza no senado de que o desonedm. detém Nes ér o me 
polido Finalmente, • diurna abes armada a otçmo. neermge 
o abane ha pesam irckddas na Ia cçammittria anual do eme 
polido. 

45.0 art. 38 tra a coislegom para as operapke de adias 
por antecipação de receita orçamentam Operação típica de ane 
çoLitico, essas condições não se aplicam à adinmetreção undinsa. 

46.0 an. 40 CUM das rego» para • cancessio de ganem 
pio' emes, submetendo-e ia norma do em 32 e. quanto à U11110. 
tarados aos hmitee e condções e:Indicado pelo Senado Federal A 
explicação pare sane= e União essa ateneu& aitionalmeme di 
determuiações do Senado Federal é encontrada no art. 52. VIII. da 
Consumição. que dl à Casa Legislamo. compséacia apenas para 
cuidar de garantias excedidas pela Unido. nada havendo quimo b 
garantia prendo pelo demais ema da Fedendo- 

47.0 § 6° do art. 40 traz regra proibais._ vedando a tolas a 
entidade integranies da admmoreção miaria a conceasão de ga-
rantias. exceção fana. ro § 7° do mamo anais às gerem. preadiaa 
(a) pelo insuendes financiarei is empregas movem e (b) per 
conudade a suas subudiano e cantroloba. Como 6 regre proibiam 
absoluta. não há nada a ser emundo pio Mediam da ~da. 

48A exceçáo referida ea alínea • do artículo menor á 
'nein:nane sem senudo, eu que o § r do st 40 da [emalem= 
que -enetna.se do dispsoo mie migo e garantia prenda por les-
untides financeira aunou que se ~-M-rão b norma aplic ivalo  
is ireenioSe financeira privadas, de sedo com a !cedido por-
(mente'. Se não se aplica o migo usem por Nom nio ae 'piscam 
nem a nolição do § 6°. nem • excedo do § 7°1 

49 0 úllaDO parágrafo dome emato demais que eme da 
Federação que ovar dívida honrada pela União ou por Estudo. me 
razão de premie penada ficará impedido de ee Icem e novos 
créditos ado à Mudado da dívida Novamente. mondo não la-
nde= sobre a adem:mação =Unem- 

50.Na Sedo dem arn Remos a Pago. comprem eme- 
1.6  - - 	menie do mi. 42, encontram a vedação • que =ar de Pedes cor 

rgão contraia. mo: adoece 01113 MCIGI de mandas, obrigação de 
despesa que não masa ter cumprida miciremenie me len enodoo ou 
que. havendo parcelas pas o comício espume. ião boa digno-
rubilidale de cama "icasnie pare'ci paguem= Ceio. apeou • 
selmmnsredo pilde anue leme 6 desmaiará da nonea- 

51.Por fim. o § 2° do mi. 51. ccenbeado coe o § T do =- 
52 e coca o § 3 do KL 53 enode. ado que a inação empe re-
gebroda. que ce eme da Fedendo medem troderdecne 'o-
lanudo e emanem operados de adie es, em pouca penam 
(a) demo • Unido de padecer a coreolgação meconal do ema (b) 
deixam Estadas e MunicApios de amarem mie emto as Reler 
Ezeciano da União, os (e) do publicarem os Pedem Mbar e o 
Ministrio Pública o Relatório Remado da Execução Ovem-miaria 
e o Relutei° de Gestão Furai Mais uma ver. roga não desabada à 
administração veneta. 

52.De todo o especas avó qui. rena dam não haver limites 
e consinta.. aplicáveis às entidades marrarem da adrenusução le-
dice_ ocra que Nelas ueludas no cometo amplo de ene da 
Federação constante da Lei de Responsabilidade Focal, com a grande 
exceção do empresas centroladas pela União. anos Imites e con-
dições a serem verificados do exclusivememe àquele fados pelo 
Senado Federal. ro exercício da cometem. • ele unbulda pelo ar_ 
52. VII. da Construção. não lhes havendo a LRF impem qualquer 
outra restrição. 

53.Voltnei às estalais federais do demolem mais aden- 
te. 

54Passo. agora. mim= a questão sob outra tara, a das 
normas incidentes sobre a °pendes realizado em desacordo COM II 
IP/F. 

Diário Oficial 

55Segurdo o em 33 da Leo Complementar Inedieumeme 
seguinte. ponom. ao  que dementa ao Mandrie da Fezemle a 
vercação dos hmies e condições pra a commução do °pendem 
de crédito. Aderna= comete • subseção que onda da °Contando° 
das opereçtes de crédito.. a 'untitoção financeira que COMMAZ ope-
ração de crédito com ente da Federação- deverá exige comprovado 
de que a °rendo ~de lo coniações e Imites estabelecidos'. 

56Peruido. aia cauratages com iodo as meuá não de-
mentes. incluídas az federais. são hã a obrigação de a inanindo 

finri coar tal comprovação. 
57.0 § I° do ai. 33 diz que a operação realizada com 

infração do disputo na LRF sai considerada nula. procedendose ao 
sai cancelamento. mediante a &voltado do pimpai vedado' o 
=gemermo de jun* e derma margem financeira. Sendo parágrafo, 
ma dispondo as refere apnis às °pendei referido no cape do 
artigo ou seja. às °pinções financeira dos emes da Federado. 

58.Mesmo que se quisesse ohm: que o legislador comece 
uma dom e que o parágrafo leria vida Wil000111/. ISIO é. que 
alcanceia as oterações de crédito de ida • admaustredo pdbrea. a 
leitura dos demo peigrdos do meou° airogo deixa parente que o 

evo temo somenos mede sobre o conesuções dos enes da 

59.13e faio. o § r do art- 33 cuida de como se procede à 
devolução doe muram em coo de operação de Crédle) menden& 
mil., me do IC1117.11131 no mamo exerce= E d, determina e coo-
sanação de reserve especifica na lei °içamentos. algo emale 11 
~MB do 

60Ddrae"-ea o amador à vedação de realização de nova" 
opereolee de cntdno enquanto do cancelada ou amortizada • ope-
ração rede ou coraziniida • r~ove men. na  lei orçamo:nana 
Tremi° de Ice coeçamemane. o demorai°. ~dee anu. é ~me 
O eme da Federação. 

61Fmalreeme. o § estende a obriga:moia:h de Cai 
liallça0 de reserva pai o ~mo observado qumi à °Jegre de 
ouro'. Nevaram= nada e ver com estame não 

62.1..enio commareeme cs em 32 e 33. ora cariando dm 
lides e cordeio pare ai orando' de crédito. cedo treine° da 
realidade - e sem efeitos - dai opere~- em infração à Ia, ergo à 
~leão de que ~dm a esmoa (dam não dependerem - que. 
comovo» emereneene. ~ene anão zupam em leenee e con-
didos esebeecidos pelo aedo Federal - ido odes apua so te- 

da LRE ase ene copenefflos de adi= 
63.1se pontes não há esoodo egess jaidico em ~ode:~ 

cpeo a LRE eme mi ~a oda. arrtiembo do mor. LIIIWO011 ou 
do uma condou,En moem palma.= o mee da Federação in-
fringir ae mimes da Iso miemo hz ~os de crédito, ela orá 
menden& rola na a opinção for de canal não deponienge. ulezas 

• lei quimo ao demo da irregularidade. 
64.Vejeae alas par mexo e a coir.ledo da opee é see 

rojem fica ainda mais amaiina. A que ze desuna • Lei Comple-
mentar a' 101. de 20037 A obriga à reipmeadidade na ganido 
fiscal. E para ene objetivo. temeu a= um comum° • 
penudo da debando da lei de drenem ceçareendrierabrrrrei 
orçamentária anual. espume pela execução do orçamemo, pila ne-
gra para receei e d~ pébana deado espeaficoriente a Ma-
cem coe reasel. reflo a prommaolo do legislador cama-
comi. expresse no mi. 169 da Cose Mapa) e cauda:alo da. °te-
mei= de médias e degredo az polemica° púdico:-  

65Am pope= use oponde drene solam a &adobai • 
esio ~as, e= a lei e emir nana no à treeedr~, o 
controle e • fiece~ E quem ce doe à nosepaturad 
Co  enes de Fedendoadeste aguam (ebbe Podem e de bibe 
enatais). Quem pese coined Co. Cleifin de Pedems e az Manado 
Miam Ceder • obragapb. peReçaida LRE para. 01 degela do 
=xá. ad. dependamos deneo os dobe doa Enodem 
quand à=pbe 

es=moridou do poio da Viiita abaeto, aleneser-e 
a °rendes de inédito das comidaão ais depadenees ase danem 
da IRE. sem rata do es açama ace EliCriOUGEZ de coem* na Ia 
enatelecidou 

67.Cale. adia, dem= que do é Mune a linha divisdria, do 
peno de veta legislativo. entre emaná dependentes ou do demo-
denten._Pela ceozára. • db~- ,e  e expenamente eget havendo 
prendo cepareentárie de no,,f  de =nom do eme de Fe-
deração pua e empem. é canal depenico= não o haverdes, do o 
é. 

68.Fmalreeme. deixo doo que ene parecer els ~a que a 
LRF do migo o empresa main não demolem= Hg esperes - 
regra na adernas-empoada lei complementar que obrigue miam-
pesar E.g., rd 40, §.§ 6', 7* e 8". I. e 47- Resume-se ma ma-
adenação ao elcase do os- 32 e sua ~dedo in cem 

69.De urdo o espoam re....m& a manifestação mera 
desta Proceradona43erel ceenetetaeciela no Prece PGEN/CAF 
1821/2000. amoedo em inapbeivel o em 32 da Lei de Rapo-
sabildele Final às mamou ello dependemo do cabendo ao Mi-
ma dese da Fenda. na coneeddiena por força da LRF. a verificação 

de=sp
re 

 
laiqua condioões nu opaçõee de crédito dessa 

Em 19 de finem° de 21301 
CARLOS EDUARDO DA SILVA MONTEIRO 

Pniceraior-Geral Adiem 

De aosede. À coanderção do Sanem Ministro da Fazen- 

Em 22 de fevereiro de 2001 
ALMIR MARTINS BASTOS 

Preundor-Geral da Fazenda Necexial- 
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PAUTA DE JULGAMENTO 	 • 

PAUTA DAS SESSÕES ORDINÁRIAS A SEREM REA-
LIZADAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS. NO SETOR 
COMERCIAL SUL QUADRA ql. BLOCO J. SALA 605. MI-
FICIO ALVORADA. (INISTERIO DA FAZENDA, BRAM-
LIA/DF. 

OBSERVAÇÃO: Serão julgados o• prazem reão sabe-
dem. nedepenienemene de nova rodeado. os manos cuja de-
cisão tenha sido adiada ena razão de pedalo de nste de Comien. 
do comparecenemo do Conselheiro Release falia de empo na sessão 
mercad, ser feriado ou pinto feculterno mi por moo morava objeto 
de decaio do Coiceado- 

DLA 18 DE ABRIL DE 2001. ÀS 08:30 HORAS 

RELATORA): CONSELHEIRO(A) AMALRY MACIEL 
1 • Recamo 124237 - Premo a': 13823103119/99-45 - Re-
corremo ANTONIO CARLOS LEISTER DE CASTRO - Recende 
NU-RIBEIRÃO PRETOSP IRPF • Ex(e): 1997. 
2 - Receio re: 124353 - Profano o': 1028031038199-81 - Re-
concilio ZENO AUGUSTO BASTOS VELOSO Recende NU-
BELEM/PA IRPF Ea(s): 1998. 
3 - Recurso e': 124222 - Processo tf: 13821.CC01.3499-12 - Re-
correm= ADEMIR TIZZ1 Reoxrido DRJ-RIBEIRAO PRETOSP - 
IRPF Et(e): 1997_ 

RELATOR(A)- CONSELHEIR((A) VALMIR SANDRI 
04 - Reuno 	124395 - Enteso e': 10880.054497/93-18 - Re- 
correre: ELOY SCANAVE2 (FIRMA IND ) Recomda: DRJ-SÀO 
PAULOSP • ERF Ana(a): 1994. 
05 • Remo 	124386 - Preces:10 e': 1388 4.001517/00-51 • Re- 
corremo HF-1..10 DE SOUSA TECCEIRA JUNIOR - Recende DEU-
CAMPINAS/SP IRPF • Ei(s): 1997. 
06 - Remoo e° 123398 - EX OFFICIO - Preceda re: 
101165.03034280-98 Reecrienter DRF-LIMEERA/SP - barrear 
do(e): PITTLER MÁQUINAS LTDA. - IRF - Ande): 1590. 
07 - Romeno n°: 124177 - Podem 10680.01654499-10 - Re-
corrente: JORGE SUMAN VIEIRA - Recomda: DR1-BELO HO-
RIZONTE/MG - IRFF Ex(s): 1997. 

RELATORIAI: CONSELHEIRO(A) NAURY FRAGOSO TANAKA 
08 - Receei o': 124454 - Processo ri': 10680.004142199-17 - Re-
correnie: TEODOMIRO BRAGA DA SELVA - Recorde DEI-BE-
LO HORIZONTEMG • IRPF - 1997. 
09 • Reato e°: 124466 - Precesso n°: 10980 (03557/00-SI • Re-
corremo: CASSIO ROBERTO CHASTALO - Records MJ-CU-
RITIBA/PR IRPF Eli»: 1999. 
10 - Receito e": 123150 - Processo re:-  10120 0201337/00-47 - Re-
corrente ANTÔNIO LULINI Recorres DFU-BRASILLAJDF 
IRPF - Ez(s): 1998. 
11 - Recurso n°: 12414 - Premio n°. l06300 -37 • Re-
corremo MARIO SILVEIRA - Recorrida: DRJ-JUIZ DE FORA/MG 
- IRPF Ez(e): 1998. 

RELATOR(A): CONSELHEIRO(A) LEONARDO MUSSI DA SIL-
VA 
12 - Recamo ir': 120823 - Enceno e': 11020.081574/96-16 • Re-
COneellee VALDER AcrosnNHo BEIM - Records DFU-PORTO 
ALEGRE/RS IMF • EMA: 1995. 
13 - Romano 	123382 - Picome e": 10380.012421)97-33 - Re- 
comece EDVANDO NOBRE MAIA • Recorres DIU-FORTALE. 
ZA/CE [RIF - Ex(s): 1994. 
14 - Recamo e': 123402 - Piccano e": 11618433304699430 - Re-
corremo JOISGOMES DE LIMA IRMÃO - Recomde DRJ-RE-
aFE/PE Exin: 1999., 

RELATOR(A): CONSELHEIRO(A) MARIA BEATRIZ ANDRADE 
DE CARVALHO 
15 - Rezem e: 013N2 • Preces° e': 10435.03065985-71 • Ra-
conto= MARIA GUDELIVEL FERREIRA MELO - Recende 
DFU-RECIFE/FE - IR?? - Ex(s): 1994 
16 - Remes 	121333 - Pincelas tf: 10735.032157/96-90 - Re- 
corremo JOSÉ PEREIRA TORRES - Recorrem DRJ.R10 DE JA-
NEIRO/RI - IR??. Eu(s): 1992- 
17 - Recue» e" 014951 - PTCOMID 	10150.02081293-52 - Re- 
corremo DDROTHY SOUBHIA LIMA - Remende DRJ-RIBEI-
RÃO PRETOSP • IR?? Ex(s)- INL 
18 - Recuem e°: 011860 - Pisoem is': 11080£01692195-511 - Re-
comece: JULIO CF-SAR DA SILVA SANTOS - Recorria DFU-
PORTO ALEGRE/RS IRPF - Ez(s): 1990. 

RELATOR(A)- CONSELHEIRO(A) LUIZ FERNANDO OLIVEIRA 
DE MORAES 
19 - Receio e°: 063962 - Precedo si': 10830005495/89-02 - Re-
corremo ARNALDO FAUSTO MARENGO Recomdt DRF-CAM-
PINAS/SP - ERPF - Eu(s): 1988. 
20 - Reuno n°: 120956 - Processo n°: 10830006421194-61 - Re-
corrente: ARNALDO FAUSTO MARENGO • Recorrido DRI-CA.M-
FTNASSP - IRPF - Ex(s): 1990 a 1993. 

DIA 18 DE ABRIL DE 2001. ÀS 1400 HORAS 

RELATOR(A): CONSELHEIR(XA) &MAURY MACIEL 
21 - Recurso n° 124220 - Processo o" 10820 C012 1699.21 - Re-
correm: 1040 ANTONIO DE .ARAU10 Recorrida DRJ-RJBEI-
RAO PRETO SP. 1RPF Eus): 1997. 
22 - Recurso 	124213 • Processo n": 13821 C00202 99-71 - Re. 
corrente: KUNIHIRO SATO - Recorret DRJ-RIBEIRÁO PRE• 
TOSP - IR?? - EX131' 1997. 




